[image: image1.png]Orientagdes para preenchimento:

1. Esta planiha é somente um modelo-base. Qualquer custo previsto no edital & ngo contemplado nesta planilha devera ser devidamente incluido

2. Valores do velculo & media de preco do mercado para veiculo 20102011
3. Base salarial CONVENGAO COLETIVA DE TRABALHO 202312024 - Registro no MTE RS0036332023
4. Encargos socias do Simples Nacional (FGTS - 8%+Feérias - 11,08%+13°sal - 8.33%+ INSS 11%)

5. De acordo com a DPM a manutengao de veiculos Transporte Escolar & 13% sobre despesas com combustiveis para vias pavimentadas e sem

pavimentagao & de 26%.
6. Tributos de acordo com tabela do Simples Nacional faixa 0,00 a 360.000,00
7. Veieulos com maximo de 15 anos de uso.

1. TRANSPORTE ESCOLAR - ONIBUS
Linha 01
Planilha de Composicéo de Custos

Orcamento Sintético
Descricdo do Item Custo (R$/més)

7. Wao-do-obra RS 375375 27,729
1.3 Wotorsta Tumo do Dia R$3753.78 27.72%]
16 Vale-releigho (diario) RS 0.00) 0,00%)
1.7 Awilo Almentagao (mensa) RS 0.00) 0,00%)
3 Velculos o Equipamentos RS 705934 52.14%]
3.1 Velculo de no minmo 50 passagelros RS 7.059.34 52.14%)
311 Deprediagio RS 118165 873%)
312 Remuneragao do Capial RS 969,12 7.16%)
313 Impostos e Seguros RS 262.75] 2.16%)
314 Consumos RS 313547 25,16%)
315 Manutengao RS 778.16] 575%)
316 Preus RS 702,19 5.19%)
6 Boneficios o Dosposas Indiretas - BOT RS 2727,07 20,14%]

PRECO TOTAL MENSAL COM O TRANSFORTE RS 1350018 100%




MUNICÍPIO DE FAZENDA VILANOVA


EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO nº 04/2024

O MUNICÍPIO DE FAZENDA VILANOVA – RS, CNPJ nº 01.607.509/0001-60, com sede na Av. Rio Grande do Sul, nº 100, Bairro Centro, Fazenda Vilanova – RS, CEP: 95.875-000, torna público para o conhecimento dos interessados, que no dia 19 de fevereiro de 2024, as 08h, através do portal www.portaldecompraspublicas.com.br fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, sob coordenação da Pregoeira Neiva Maria Borba, objetivando o MENOR PREÇO  para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR,  conforme processo nº 82/2024, regido pela Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, Resolução nº 18/2021 do Conselho Deliberativo do FUNDEB e Lei Municipal nº 2.182/2022, observadas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos.

1 – OBJETO 

Contratação de pessoa jurídica para a prestação do serviço de transporte escolar de alunos da Rede Pública de Educação do Município de Fazenda Vilanova / RS, conforme especificações de rotas e quantitativos constantes do Termo de Referência deste edital (Anexo I). 

1.2 A presente licitação destina-se à escolha da melhor proposta de preço, a serem fornecidos em quantidade compreendida entre as informadas, conforme especificações do Edital e do Anexo I.
1.3 O prazo para o início da prestação de serviços de até 05 (cinco) dias após a confirmação do resultado do pregão e assinatura do contrato.  
1.4 – A prestação dos serviços licitados terá a duração de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por iguais períodos, nos termos da Lei 14.133/2021, se os serviços tiverem a contento.
2 – CREDENCIAMENTO E  PARTICIPAÇÃO 

2.1 – Poderá participar deste Pregão Eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus anexos, e estiver devidamente credenciada, junto ao órgão provedor do sistema, através do site http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

2.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

2.4 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Fazenda Vilanova - RS, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.5 – Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

2.5.1 – Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico ou de eventual desconexão sua. 

2.6 – Não poderão participar desta licitação os interessados:

2.6.1 – Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

2.6.2 – Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.3 – Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.4 – Que se enquadrem nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021; 

2.6.5 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.7. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.8. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

2.9. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

2.10. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3 – ENVIO DAS PROPOSTAS 
3.1 – As Propostas de Preços deverão ser apresentadas por item, conforme objeto deste edital, exclusivamente mediante o cadastramento no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO”, no período de 01/02/2024 a partir das 08h00min a 19/02/2024, até às 08h00mim (horário de Brasília). 

3.2.  As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.
3.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais, ficando dispensado de apresentar na habilitação.

3.3.1 – Que cumpre e concorda com os requisitos para a habilitação definidos no Edital e seus anexos;
3.3.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.3.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como micro empresa ou empresa de pequeno porte, micro empreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, como condição para aplicação do disposto nos itens deste edital 

3.3.4. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3.5 – Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.6 – Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

3.3.7- Que sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3.4. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

4. PROPOSTA

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do serviço ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.

4.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
4.4. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.

4.5 Admitir-se-á preço somente até o limite da despesa estimada para cada linha, pelo que a proposta que exceder estes limites será desclassificada.

4.6 Será exigida apresentação de planilhas de custos e formação de preços dos licitantes vencedores, conforme itens 11.15, 11.16 e 11.17 do Edital.
5 – DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO 

5.1 – O não cumprimento das condições habilitatórias implicará a inabilitação do licitante sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

5.2 – Os documentos exigidos para habilitação serão anexados, exclusivamente no portal, juntamente com a proposta no prazo estabelecido no item 3.1 deste Edital, sob pena de desclassificação da proposta. 

5.3 – A Habilitação das empresas para participarem da presente licitação será determinada pela apresentação dos seguintes documentos:

5.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir
5.5 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN e Contribuições Previdenciárias (Certidão Conjunta Negativa); 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2011;

g) Atestado de capacidade técnica operacional expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a realização anterior na prestação de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto do presente certame.

h) Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada  às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de  realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração  Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
5.7 – A microempresa e a empresa de pequeno porte, declarada vencedora que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, conforme arts. 42 e 43 da Lei Complementar 155, de 27 de outubro de 2016, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

5.7.1 – O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

5.7.2 – A não regularização da documentação no prazo fixado implicará na inabilitação do licitante, sem prejuízo das penalidades previstas no item 20 deste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
5.7.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

6. VEDAÇÕES

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

6.4 - Será proibida, sob qualquer hipótese, a subcontratação total ou parcial dos serviços a serem executados.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha.

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.3.A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.

8 – CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 – O início da sessão pública se dará pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta de preços recebida, que deverá estar em perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimentos detalhadas no presente Edital e seus Anexos.

8.2 – Aberta a etapa competitiva (sessão pública), os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor, vedada a identificação de seu detentor. 

8.3 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas,  desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

8.3.1. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.
8.3.2 – Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.3.3 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.3.4 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.4 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

8.5 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.6 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.7 – O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.8 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

8.8.1 – Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

8.9 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1 % (um) por cento. 

8.10 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado.

8.11 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.12 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

9 - MODO DE DISPUTA

9.1 – Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.2 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.3 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.4 – Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.5 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.6 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.7 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.8 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.9 – O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

9.10 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.11 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.12 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.13 – O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.14 – Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9.15 - Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

9.16 Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

10 -  CRITÉRIOS DE DESEMPATE

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.3.3 e 3.3.4 deste Edital;

10.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

10.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 10 (dez) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.2. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

10.4. O disposto no item 10.3. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.

10.5. Se não houver licitante que atenda ao item 10 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

10.6. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
11 – NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.4 deste Edital.
11.3 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

11.4 – Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.5 – Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito, ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, segundo o critério de menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

11.5.1 – Ocorrendo a hipótese anterior, o pregoeiro poderá ainda negociar com o licitante, no sentido de se obter preço melhor. 

11.6 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

11.7 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro hora) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

11.8 – O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.8.1 – É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.8.2 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.9 – Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante vencedora, em razão das especificações da marca indicada na proposta, se for o caso, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante a apresentação de amostra do material e/ou declaração expedida pelo fabricante de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto. 

11.9.1 – O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo pregoeiro, estará sujeito a desclassificação do item proposto. 

11.9.2 – Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

11.9.3 – Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de, no máximo, 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

11.10 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.11 – Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

11.12 – O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.12.1 – Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

11.12.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.13 – Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

11.14 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11.15 O licitante vencedor de cada linha deverá apresentar as planilhas de custos e formação de preços conforme o lance vencedor, no prazo de até 2 (dois) dias úteis após solicitação do pregoeiro através do Portal de Compras Públicas. As planilhas de custos deverão conter os quantitativos e preços unitários de cada item, cujos valores unitários não poderão ser superiores aos estimados pelo Município.

11.16 As planilhas de custos deverão ser anexadas ao Portal de Compras Públicas em formato digital (Excel editável) e fornecidas ao Município impressas com assinatura do contador e representante legal da empresa.

11.17 Como valores de referência foram utilizados os valores das planilhas de custos e formação de preços da tributação pelo Simples Nacional; no entanto é permitida a participação de empresas com quaisquer tipos de tributação permitidos pela legislação tributária brasileira, apenas devendo adequar o preenchimento da planilha de acordo com o tipo adotado, devendo o valor final estar de acordo com o lance vencedor;

11.17.1 Não poderão ser computados para fins de formação de custos e preços os valores dos tributos que não fizerem parte dos demais tipos de tributações, ou seja, os valores dos tributos que constam na planilha do Simples Nacional, que não são cobrados de empresas optantes por outros tipos de tributações deverão ficar em branco, não podendo ser remanejados para outros itens da planilha, sob pena de desclassificação da proposta.

11.18 As planilhas de custos serão encaminhadas para análise de contador do Município. Caso seja identificada alguma inconsistência, as empresas terão prazo de 02 (dois) dias úteis para correção, passando após por nova conferência da contadora. Caso a planilha continue apresentando inconsistência, o licitante será desclassificado no lote em que a planilha não estiver de acordo, e o próximo colocado será convocado.

11.18.1 O prazo citado no item 11.18 acima passa a contar após solicitação do pregoeiro através do Portal de Compras Públicas.

11.18.2 As planilhas de custos corrigidas também deverão ser anexadas ao Portal de Compras Públicas em formato digital (Excel editável) e fornecidas ao Município impressas com assinatura do contador e representante legal da empresa.
12 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA READEQUADA 

12.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser anexada no sistema ou encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, para o e-mail: licitacoes@fazendavilanova.rs.gov.br,  e deverá: 

12.1.1 – Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada com assinatura digital , certificada pelo ICP Brasil. 

12.1.2 – Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

12.2 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12.4 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

12.4.1 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.5 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

12.6 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO

13.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 6.4., 6.5., enviados nos termos do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.

13.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.

13.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, ou por assinatura digital.

13.3.1 - Todos documentos, inclusive a proposta, em que houver necessidade de assinatura do responsável legal ou seu representante, deverá ser de forma digital.

13.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

13.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

13.6 – Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
13.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

13.7 - Todos os documentos em que forem necessários assinatura do responsável legal da empresa, deverão ser feito através de assinatura digital certificada pelo ICP Brasil. Não serão aceitas assinaturas escaneadas.

13.8 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

13.9 – O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

13.10 – Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

13.10.1 – Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

13.11 – Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 90 (noventa) dias anteriores a data determinada para a entrega dos envelopes. 

13.12 – Quando da apresentação definitiva no portal deverão os documentos ser apresentados em uma única via, digitados, não apresentando emendas, rasuras, entrelinhas ou serem ilegíveis. 
13.13 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, licitante será declarado vencedor

13.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação
14  – RECURSO 
14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogação da licitação.

14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 14.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

b) a apreciação dar-se-á em fase única.

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.
16 -  CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO: 
16.1 Homologado o resultado da licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA VILANOVA convocará o(s) licitante(s) vencedor(es) para formalizar contrato,  (com prazo de 05 DIAS prorrogável por igual período), quando for o caso, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos, para fins de publicidade, quando solicitado pelo Município. 
16.2. A contratação do vencedor será formalizada por intermédio de instrumento contratual,  observadas as disposições contidas no edital. 

16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
Após a assinatura do contrato, a contratada terá até 30 dias para apresentar:

 Em relação à disponibilidade do veículo:
Cópia do Certificado de Registro de Veículos e Certificado de Licenciamento Anual do Veículo, e em caso de veículo alugado, além da documentação do veículo, apresentar o contrato de locação. Conforme Art. 4º da Lei Municipal Nº2.182/2022, a vida útil dos veículos empregados no transporte escolar será no máximo de 15 (quinze) anos a contar da data de sua respectiva fabricação. O §4º do Art.4º da Lei Municipal Nº 2.182/2022 cita que poderá o transporte escolar ser executado por veículos de no máximo 20 (vinte) anos a contar da data de sua fabricação até o dia 31 de dezembro de 2024.

Laudo de inspeção emitido por órgão de trânsito competente atestando as condições do veículo e que o mesmo se enquadra nas exigências enumeradas nos artigos 136 a 138 da Lei Federal  n° 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro. 

Laudo de aferição do cronotacógrafo;

Documento do veículo que comprove em seu registro ser veículo de passageiros (categoria aluguel).

 Em relação ao motorista:
Carteira Nacional de Habilitação (CNH) categoria D ou superior do condutor; 

Certificado de Conclusão de Curso para Condução de Escolares, emitido pelo órgão competente, conforme o art. 138, inciso V da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

Comprovante de que o condutor não tenha cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou duas infrações médias nos últimos 12 (doze) meses; e 

Certidão Negativa de Antecedentes Criminais relativa aos crimes de homicídios, roubo, estupro e corrupção de menores emitida pela Polícia Civil.

18 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
18.1 -
O pagamento será efetuado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da fatura, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Secretário Municipal responsável pelos serviços.

18.2 -
A medição do serviço para efeito de pagamento será feita em cada item, pela quantidade de quilômetros percorridos por mês, conforme o valor apurado na licitação.

18.3 - Para efetivação do pagamento a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, devidamente atualizados:

Folha de pagamento dos empregados, devidamente assinada;

Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união;

Certificado de regularidade com o FGTS;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

e) Relatório emitido, no qual constará os quilômetros realizados no mês pertinente, bem como demais informações consideradas relevantes;

f) Cópia da GFIP do mês anterior da prestação do serviço com o respectivo comprovante de envio (dos empregados utilizados na prestação do serviço);

g) Cópia dos comprovantes de recolhimento de FGTS e INSS do mês anterior;

h) Comprovante de pagamento do seguro contra terceiros/passageiros (relativo à última parcela vencida)

18.4 - Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do IGPM, do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

19 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 deste edital as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 20.2 do presente Edital. 

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

19.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas do item 20.2 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

19.14 - Demais sanções previstas no Termo de Referência Anexo I.

20 – PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES 
20.1 – Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, conforme artigo 164 da Lei 14.133/2021.

20.2 – A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

20.3 – Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo previsto no § único do artigo 164 da Lei 14.133/2021.

20.4 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas.

20.5 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

20.6 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.7 - A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

20.8 - As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

20.9 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

20.10 - A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 – O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante do contrato ou instrumento equivalente, independentemente de transcrição. 

21.2 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.3 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação expressa do Pregoeiro em sentido contrário. 

21.4 – A Administração Municipal poderá optar por apenas uma proposta, rejeitá-las todas, anular ou revogar a Licitação, nos casos previstos em Lei, sem que, por este motivo, tenham os participantes direito a qualquer reclamação ou indenização. 

21.5 – É facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer a/ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

21.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

21.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

21.8. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.

21.9. Fica eleito o Foro da Comarca de Estrela - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
21.10 – Os casos omissos ao presente edital serão dirimidos pela Comissão de Licitações com base no que preceitua a Lei 14.133/2021. 

21.11– São partes indissociáveis deste Instrumento os seguintes anexos: 

ANEXO 1 – Termo de Referência

ANEXO 2 - Modelo Proposta

ANEXO 3 - Minuta do Contrato

ANEXO 4 - Planilhas de Custo

Fazenda Vilanova, 30 de janeiro de 2024

Amarildo Luis da Silva

Prefeito Municipal
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA SMEC 01/2024

Art. 18, IILei 14.133/2021

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Desporto.

Necessidade da Administração: Licitaçãopara prestação de serviço de transporte escolar
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
Contratação de pessoa jurídica para a prestação do serviço de transporte escolar de alunos da Rede Pública de Educação do Município de Fazenda Vilanova / RS, conforme especificações de rotas e quantitativos constantes no presente Termo de Referência a fim de atender as demandas existentes e que a frota própria não consegue suprir.

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

Para fornecimento dos bens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Necessitamos da licitação para contratação de pessoa jurídica para a prestação do serviço de transporte escolar de alunos da Rede Pública de Educação do Município de Fazenda Vilanova / RS, para atender as demandas existentes já que a frota própria não consegue suprir. O último processo licitatório aconteceu em 2019, não sendo mais legalmente possível a renovação contratual decorrente do processo. Ademais, atende-se às recomendações feitas pelo Controle Interno de nossa município, como apontamento da necessidade de novo processo licitatório. São seis linhas a serem licitadas, que completam o efetivo necessário para o transporte de alunos para nossas escolas.
4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

b) Para o fornecimento pretendido, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021:

4.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Garantir as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia e qualidade, de acordo com o previsto na legislação, as especificações técnicas e demais condições constantes no Termo de Referência e no Edital;

Deverão ser utilizados na execução do serviço exclusivamente o veículo e o condutor identificados no processo licitatório. A substituição de qualquer um deles poderá ser feita somente na ocorrência de fatos supervenientes devidamente justificados e aceitos pelo Contratante.

Garantir que o(s) veículo(s), bem como o(s) seu(s) condutor(es), atenda(m) a todas as exigências do Código Nacional de Trânsito (CNT), do CONTRAN, Denatran e Detran/RS. Conforme Art. 4º da Lei Municipal Nº 2.182/2022, a vida útil dos veículos empregados no transporte escolar será no máximo de 15 (quinze) anos a contar da data de sua respectiva fabricação. O §4º do Art.4º da Lei Municipal Nº 2.182/2022 cita que poderá o transporte escolar ser executado por veículos de no máximo 20 (vinte) anos a contar da data de sua fabricação até o dia 31 de dezembro de 2024;

Observar rigorosamente os horários e rotas determinados pelo Município para cumprimento do calendário escolar;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Garantir as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia e qualidade, de acordo com o previsto na legislação, as especificações técnicas e demais condições constantes no Termo de Referência e no Edital;

Deverão ser utilizados na execução do serviço exclusivamente o veículo e o condutor identificados no processo licitatório. A substituição de qualquer um deles poderá ser feita somente na ocorrência de fatos supervenientes devidamente justificados e aceitos pelo Contratante.

Garantir que o(s) veículo(s), bem como o(s) seu(s) condutor(es), atenda(m) a todas as exigências do Código Nacional de Trânsito (CNT), do CONTRAN, Denatran e Detran/RS. Conforme Art. 4º da Lei Municipal Nº 2.182/2022, a vida útil dos veículos empregados no transporte escolar será no máximo de 15 (quinze) anos a contar da data de sua respectiva fabricação. O §4º do Art.4º da Lei Municipal Nº 2.182/2022 cita que poderá o transporte escolar ser executado por veículos de no máximo 20 (vinte) anos a contar da data de sua fabricação até o dia 31 de dezembro de 2024;

Observar rigorosamente os horários e rotas determinados pelo Município para cumprimento do calendário escolar;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do presente contrato, tais como: salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições; indenizações; vales-refeição; vales-transporte; outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
Permitir o acesso de funcionários da CONTRATANTE, devidamente credenciados, nos veículos da CONTRATADA, a fim de fiscalização dos trajetos;
Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, seja qual for, ainda que no recinto da CONTRATANTE.
Iniciar os serviços em até 02 (dois) dias após a convocação efetivada pelo Setor de Transporte Escolar da Prefeitura Municipal de Fazenda Vilanova;
Contratar seguro contra acidentes em favor dos alunos transportados, devendo comprovar junto a Secretaria de Educação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, juntando cópia da apólice ou documento equivalente. Apólice de seguro, OBRIGATORIAMENTE, com cobertura para os transportados e danos produzidos a terceiros, nas seguintes coberturas mínimas:


- RC DC/DM Passageiros R$ 700.905,00.


- APP - Morte R$ 58.408,75


- APP - Invalidez Permanente R$ 58.408,75.


- DMH - Despesa Medica Hospitalar R$ 14.018,10.


- RC Danos Morais R$ 100.000,00.


- Danos Materiais causados a terceiros não transportados: no mínimo R$ 100.000,00.


- Danos Corporais causados a terceiros não transportados: no mínimo R$ 100.000,00.


- RC Danos Morais R$ 100.000,00.

4.2- DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato;

Efetuar os pagamentos mediante comprovação de execução dos serviços e nas condições e preços pactuados;

Homologar reajustes e proceder à revisão dos valores na forma da lei;

Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para correção de quaisquer irregularidades encontradas, prestando os esclarecimentos e informações sobre os desajustes ou problemas detectados durante a execução contratual;

Quando cabível, aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato, nos termos da Cláusula Décima;

Indicar o gestor e os fiscais do contrato;

Fiscalizar o serviço, mantendo todos os contatos com o preposto designado pela CONTRATADA, a quem competirá às providências que se fizerem necessárias;

Homologar possíveis ajustes nas rotas detalhadas no Termo de Referência;

Fornecer, à Contratada, listas com os nomes dos alunos, por linha de transporte, mantendo-as atualizadas;

Garantir acessibilidade e segurança nas vias utilizadas pelo serviço de transporte escolar;

Promover, por meio do(s) servidor(es) designado(s) pela Secretaria de Educação, o acompanhamento e a fiscalização, inclusive sem aviso prévio, nos veículos do transporte escolar, observando o comportamento dos alunos e motoristas, condições de tráfego do veículo e cumprimento das normas descritas na Lei Federal nº 9.503/97 - Código Brasileiro de Trânsito, emitindo se necessário ofício ao prestador do serviço e ao(à) Secretário(a) de Educação. A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos;

Manter, com o auxílio de informações repassadas pela contratada, cadastro atualizado das escolas, alunos, rotas, frota e motoristas;

Criar canal de comunicação para receber denúncias, sugestões e reclamações da comunidade escolar e orientar a contratada para fixar essa informação em local visível da parte exterior dos veículos;

4.3 - DOS CONDUTORES

4.3.1 – Das obrigações

Ter mais de 21 anos;

Possuir habilitação para dirigir veículos da categoria “D” ou “E”;

Portar crachá que lhe identifique;

Tratar com urbanidade os estudantes e o público;

Aproximar o veículo da guia da calçada para efetuar o embarque e o desembarque de passageiros;

Orientar os estudantes, coibindo comportamentos inadequados durante a viagem, mantendo-os sentados e evitando atitudes que possam afetar a concentração do condutor do veículo e colocar terceiros em riscos;

Permitir e facilitar a ação da fiscalização da autoridade da Secretaria Municipal de Educação;

Apresentar certidão negativa referente a processos criminais relativos a crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores

Possuir certificado de conclusão do Curso de Formação de Condutores, ou respectiva renovação a cada cinco anos, conforme previsto em lei.

4.3.2
Das vedações

Fumar, quando estiver conduzindo escolares;

Ausentar-se do veículo, quando este estiver aguardando escolares, exceto para garantir maior segurança aos mesmos;

Abastecer o veículo quando estiver conduzindo escolares;

Dirigir em situações que ofereçam riscos à segurança dos escolares ou de terceiros;

Dirigir o veículo em desacordo com as normas da legislação de trânsito;

Dirigir o veículo estando suspenso ou cassado no direito de dirigir na forma prevista pelo Código de Trânsito Brasileiro;

Oferecer carona para qualquer pessoa. O veículo é de uso exclusivo de escolares;

Transportar combustível ou qualquer outro produto de natureza inflamável, tóxica, entorpecente, etc.;

Utilizar qualquer objeto eletroeletrônico, quando o veículo estiver em movimento;

Manter a porta do veículo aberta quando este estiver em movimento;

Permitir que os alunos sejam transportados em pé, em locais inadequados ou fora do permitido em lei.

4.4
DOS VEÍCULOS

Os veículos destinados ao transporte de alunos deverão atender às exigências do Código de Trânsito Brasileiro, além das normas expedidas pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN e aquelas estabelecidas pela Prefeitura Municipal cabendo ao contratado adequar-se às mesmas e suas alterações, observando os prazos nelas previstas;

Os veículos utilizados para a prestação do serviço de transporte escolar deverão obedecer à especificação de idade conforme Art. 4º da Lei Municipal Nº2.182/2022: a vida útil dos veículos empregados no transporte escolar será no máximo de 15 (quinze) anos a contar da data de sua respectiva fabricação. O §4º do Art.4º da Lei Municipal Nº 2.182/2022 cita que poderá o transporte escolar ser executado por veículos de no máximo 20 (vinte) anos a contar da data de sua fabricação até o dia 31 de dezembro de 2024.

O veículo deve estar equipado com o registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo (tacógrafo), devidamente aferido pelo órgão competente;

Os veículos deverão possuir adesivo ou pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 (quarenta) centímetros de largura à meia altura, nas partes laterais e traseira da carroceria, com a inscrição “ESCOLAR”, com altura de vinte a trinta centímetros;

Os veículos de transporte escolar devem ser vistoriados/inspecionados antes de entrar em serviço e a cada 6 meses - inspeção semestral nos veículos destinados ao transporte de escolares, estabelecida no inciso II, do artigo 136, do CTB 

A vistoria dos veículos deverá ser realizada por empresas/órgãos credenciados pelo Detran/PE e os equipamentos de inspeção aferidos por órgão oficial;

Adicionalmente à inspeção semestral supramencionada, o município realizará vistoria antes de entrar em serviço e vistorias periódicas para verificação das demais exigências legais e, em especial, quanto aos aspectos de segurança, higiene, conservação e comodidade dos usuários, visando a verificação de equipamentos obrigatórios, de segurança e outros exigidos por lei.

4.5 - SANSÕES

Além das penalidades constantes das normas legais, a ADJUDICATÁRIA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades de multa: (Art155 e 156)

0,5% ao dia sobre o valor constante da nota de empenho referente ao respectivo item ou do total adjudicado, no caso de atraso injustificado para entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias;

B) 1 % sobre o valor total adjudicado ou constante da nota de empenho referente ao respectivo item, no caso de atraso injustificado por período superior ao previsto na alinea "a". A partir do 16° (décimo sexto) dia de atraso, a nota de empenho será anulada e será considerado inexecução total ou parcial (conforme o caso);

C) 15% sobre o valor total adjudicado, no caso de entrega parcial do objeto no prazo estabelecido, sendo considerado inexecução parcial da obrigação assumida;

D) 0,5% ao dia sobre o valor do bem (se valor do bem acima de R$ 500,00), ou do valor constante da nota de empenho referente ao respectivo item, no caso de atraso injustificado para substituição ou reparo do objeto que apresentar defeitos de fabricação durante o período da garantia, limitada a incidência a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias;

E) 10% sobre o valor do bem (se valor do bem acima de R$ 500,00), ou do valor constante da nota de empenho referente ao respectivo item, na hipótese de atraso por período superior ao previsto na alínea "C"A partir do 5° (quinto) dia de atraso, poderá ser configurada a multa definida na alínea "f";

15% sobre o valor do bem (se valor do bem acima de R$ 500,00), ou do valor constante da nota de empenho referente ao respectivo item, no caso de deixar de substituir ou reparar o objeto que apresentar defeitos de fabricação durante o período de garantia;

G) 35% sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 - ROTEIROS

LINHA 1: VEÍCULO COM NO MÍNIMO 50 PASSAGEIROS SENTADOS
06h20min (26km)/ 50 alunos 

Saída pátio interno da escola Edgar, Avenida Rio Grande do Sul, vira a direita, passa por baixo do viaduto, vira a esquerda, paralela da BR386, Via Láctea, entra nos pinheiros, Santana e vai em direção ao Arroio do Pau, passa a Cabanha Rancho Miguel, segue na estrada geral do Arroio do Pau, em sentido a Cabanha Carpe Diem. Na cabanha entra a direita na estrada geral do Cantagalo, passando pela lagoa do Cantagalo, entra a direita até a entrada da antiga casa do João da Leia, pega a esquerda e segue em direção aos 3 irmãos. Entra na estrada geral dos 3 irmãos, passa pela casa do Virgilio Brandão, pela antiga escola(casa mortuária), passando pelo cemitério e salão da comunidade, casa do prefeito Amarildo e segue em frente em direção a BR 386 e segue em direção a antiga Saibreira, vira a direita e segue até o poço de água e ali faz a volta. Retorna pela mesma estrada, entra a direita na BR 386 seguindo e entrando a direita no Jaci (antigo desvio do pedágio) onde inicia a Rua São Paulo. Segue a estrada, passa pela entrada dos 3 irmãos, continuando na rua São Paulo, passa pelo Piquete Relincho de Potro, caixa d’água, até a rua Santa Maria, acessa a direita na rua Belém e a direita na rua São Paulo, chegando na EMEI Fazendinha. Segue pela rua São Paulo, acessa a direita na rua Belo Horizonte, a direita na paralela da BR386, passa por baixo do viaduto, vira à direita na paralela da BR386 e vira a esquerda na Avenida Rio Grande do Sul, até o pátio interno da escola Edgar.

11h15min (27,7km)/ 55 alunos

Saída pátio interno da escola Edgar, sobe a Avenida Rio Grande do Sul, pega a direita na paralela da BR386, pega a esquerda na paralela da BR386, pega a direita na rua Belém, vai até o final da rua, acessa a rua São Paulo, chegando na Fazendinha. Segue na rua São Paulo, caixa d’água, Piquete Relincho de Potro e segue até a entrada da antiga casa do João da Leia, entra a esquerda e segue pela estrada saindo na lagoa do Cantagalo, vira a esquerda até a entrada do Marco, vira a volta e segue para os 3 irmãos, passa pela casa do Virgílio Brandão, antiga escola (casa mortuária), cemitério, salão da comunidade, casa do prefeito Amarildo, seguindo na estrada geral dos 3 irmãos  a BR 386, seguindo e entrando a direita na antiga Saibreira e vai até o poço de água e ali faz a volta, acessa a BR386 a direita, segue na rodovia e entra a direita no Jaci (desvio do pedágio) onde inicia a Rua São Paulo. Passa a entrada dos 3 irmãos, passa o Piquete Relincho de Potro, caixa d’água e segue, acessa a direita na rua Santa Maria, segue e entra a direita na rua Belém, entra na rua São Paulo, chegando na Fazendinha. Segue na rua São Paulo, vira à direita na rua Belo Horizonte, vira à direita na paralela da BR386, passa por baixo do viaduto, virar à direita na BR386, acessa a Avenida Rio Grande do Sul, até o pátio interno da escola Edgar. Faz a volta no pátio, sobe a Avenida Rio Grande do Sul, vira a direita na paralela da BR386, passa por baixo do viaduto, vira a esquerda na paralela da BR386, BR386, acessa a Via Láctea, vai até os pinheiros, acessa a estrada geral da Santana e vai até a escola Santana, levando os alunos do turno da manhã e transportando os alunos do turno da tarde.

16h40min (25,2km)/50 alunos
Saída pátio da escola Santana, pega a esquerda e segue pela estrada geral da Santana saindo ali 

nos pinheiros na Via Láctea, virar à esquerda, segue até o trevo, BR386, acessa a paralela da BR386, Avenida Rio Grande do Sul, até o pátio interno da escola Edgar. Faz a volta, sobe a Avenida Rio Grande do Sul, pega a direita na paralela da BR386, passa por baixo do viaduto, pega a esquerda na paralela da BR386, pega a direita na rua Belém, vai até o final e vira a direita na rua São Paulo, onde chega na Fazendinha. Segue na rua São Paulo, caixa d’água, Piquete Relincho de Potro, segue até a entrada da antiga casa do João da Leia, entra a esquerda e segue pela estrada saindo na lagoa do Cantagalo, onde vira a esquerda na estrada geral do Cantagalo até entrada do Marco, vira a volta e segue em direção aos 3 irmãos, passa pela casa do prefeito Amarildo, seguindo a estrada dos 3 irmãos até a BR386 e segue. Entra na antiga Saibreira e vai até o poço de água, faz a volta, acessa a BR a direita, segue na rodovia e entra no antigo desvio do pedágio no Jaci (início da rua São Paulo), passa a entrada dos 3 irmãos, seguindo e passando em frente ao Piquete Relincho de Potro, caixa d’água, vira a esquerda na rua Belo Horizonte, vira a direita na paralela da BR386 e a esquerda desce na Avenida Rio Grande do Sul até a frente do Ensino Médio. Leva os alunos do turno da tarde e transporta os aluos para o turno da noite.

LINHA 2: VEÍCULO COM NO MÍNIMO 50 PASSAGEIROS SENTADOS
6h20min (24km) /50 alunos 

Saída pátio interno da escola Edgar, avenida Rio Grande do Sul, virar à direita na paralela da BR386, passando mercado Cardoso, mercado Souza, acessa à esquerda BR386 e vai rodovia em direção Concordia. Entra a direita na igreja católica e antiga Fralda Sul, passa o salão comunidade e vai até Granja Farias. Entra, faz a volta nas casinhas, volta pela mesma estrada e vai a direita pela BR 386 até o trevo restaurante Rosinha. Faz o retorno, volta pela BR 386 entra na saída 370 que é a paralela BR386, entra na Rua Belém, virar à esquerda na Rua São Paulo, acessa a rua do loteamento Verdes Fazenda a direita. Segue até a rua n°6, vira a esquerda, rua Bom Jesus, vira a direita, rua Florianópolis, na 3°rua a direita Rua Farroupilha, primeira direita, sobe, rua da Andreia(BR Bandeiras), desce Rua Florianópolis, paralela BR386, trevo Via Láctea, paralela BR386, direita Avenida Rio Grande do Sul, pátio interno escola Edgar, faz a volta, sobe a esquerda, Avenida Rio Grande do Sul, vira a direita, passa embaixo do viaduto, vira a esquerda, Rua Belém, Fazendinha, Rua São Paulo, Rua Belo Horizonte, paralela da BR386, passa por baixo do viaduto, virar a direita, Avenida Rio Grande do Sul até o pátio interno da escola Edgar.

11h20min (28km)/50 alunos

Saída pátio interno da escola Edgar, sobe a Avenida Rio Grande do Sul, virar à direita na paralela BR386, passa o viaduto, virar à direita até a rodoviária, entra à esquerda na rua Belo Horizonte. Depois virar à esquerda na Rua Relvado, direita na Rua Belém, direita na Rua São Paulo até a Fazendinha. Segue em frente, entra a direita na Rua Santa Clara(rua da Janaina Fernandes), vira a esquerda na Rua São Paulo e 1ª Rua a direita entra para o loteamento Verdes da Fazenda até 6°rua, onde vira a esquerda, Rua Bom Jesus, vira a direita na rua São Paulo, vira a direita na rua Florianópolis, entra 3°rua a direita, Rua Farroupilha, vira a direita, vira a direita novamente e sobe, rua da Andreia(BR Bandeiras), desce rua Florianópolis, paralela BR386, trevo Via Láctea. Faz o trevo, BR386, passa por cima do viaduto, até a Concórdia. Entra na Igreja Católica, passa o ginásio da comunidade e vai até a Granja Faria, faz volta nas casinhas e retorna mesmo caminho, acessa a BR386, até o retorno do restaurante Rosinha. Faz o trevo e volta pela BR386. Entra na saída 370 acessando a paralela da BR386 e segue por ela até rua do Paulinho(lancheria Novo Sabor), rua São Paulo, vira esquerda rua Belo Horizonte,  paralela BR386 até Zé dos paletes, sobe rua Florianópolis, esquerda Loteamento Enio Pisca(rua da Andreia), vira a esquerda, vira a esquerda Rua Farroupilha, rua Florianópolis, rua São Paulo, Rua Bom Jesus(loteamento Verdes da Fazenda) até 6°rua, vira a direita e desce até a rua São Paulo e vai até a Fazendinha, segue a rua São Paulo, vira a direita, rua Santa Maria, esquerda rua Belém, depois entra a esquerda na rua Relvado, depois a direita rua Belo Horizonte, direita paralela BR 386, passa por baixo viaduto, direita paralela BR386, Avenida Rio Grande do Sul, pátio interno escola Edgar, levando os alunos do turno da manhã e transportando os alunos do turno da tarde.

15h40min (56km)/50 alunos

Saída pátio interno da escola Edgar, sobe Avenida Rio Grande do Sul, virar à direita, passa por baixo do viaduto, virar à esquerda, paralela da BR 386, BR386, retorna posto Formula, acesso secundário Matutu, lagoa do sapo, vai até o final, vira a direita, rua principal Matutu, escola Victor Mairesse, vira primeira a direita, segue, faz a volta em uma encruzilhada, retorna, pega a direita, Parque das Cabanas, Matutu, Fazenda Juliana até a ponte Hélio Rodrigues e retorna Matutu, Colônia Cardoso, João Fernandes, pega a direita Victor Mairesse, Vera Nascimento, faz a volta na curva, retorna, pega a direita e segue estrada geral do Matutu até a paralela BR386, vira esquerda, passa por baixo do viaduto, pega a direita, até a rodoviária, vira a esquerda na Rua Belo Horizonte, até igreja católica, vira a direita na Rua São Paulo, até o Paulo Quadros, faz a volta, retorna Rua São Paulo, vira a esquerda na Rua Belo Horizonte, direita paralela BR386, passa por baixo do viaduto, direita na paralela BR386, esquerda e desce Avenida Rio Grande do Sul, até o pátio interno da escola Edgar. Sai do pátio interno da escola Edgar, sobe a Avenida Rio Grande do Sul, vira a direita na paralela da BR386, passa por baixo do viaduto, vira a direita até a rodoviária, entra a esquerda na rua Belo Horizonte, esquerda na rua Relvado, direita na Rua Belém e segue até o final, virando a direita na Rua São Paulo até a Fazendinha. Segue, dobra a direita, sobe na Rua Santa Clara(rua da Janaina Fernandes), vira a direita na rua Belém, e vira a esquerda na rua São Paulo, na frente do Maciel motorista entra no loteamento Verdes da  Fazenda, e segue até 6°rua, vira a esquerda, vira a esquerda novamente, rua Bom Jesus, direita na rua São Paulo, direita na rua Florianópolis, 3°rua(Loteamento Enio Pisca), rua Farroupilha, vira a direita, depois sobe a direita, rua da Andreia(BR Bandeiras), desce rua Florianópolis, até Zé dos paletes, paralela da BR386 até o trevo da Via Láctea. Faz o trevo, BR386, paralela BR386, entra a direita no antigo campo Águia Azul, até a fábrica de bolachas (perto do Fabiano), faz a volta, retorna, vira a direita na paralela BR386, acessa a BR386 pela esquerda, sobe o viaduto até a Concordia, Entra na igreja católica, vai até a Granja Faria, faz a volta nas  casinhas e retorna acessando a BR386 pela direita, até o retorno do Restaurante Rosinha. Faz a volta no trevo e entra na BR386. Entra na saída 370 acessando a paralelaBR386, volta para a BR, acessa a paralela da BR386, passa por baixo do viaduto, virar à direita na paralela BR386, vira à esquerda e desce Avenida Rio Grande do Sul até o Ensino Médio, levando os alunos do turno da tarde e transportando os alunos do turno da noite.

LINHA 3: VEÍCULO COM NO MÍNIMO 50 PASSAGEIROS SENTADOS
06h (35km)/50 alunos
Saída pátio interno da escola Edgar, sobe avenida Rio Grande do Sul, vira a direita, passa por baixo do viaduto, pega a esquerda na paralela BR386, segue, acessa à BR386, segue pela rodovia e faz o retorno no Posto Formula , segue e entra no acesso secundário do Matutu, passa pela lagoa do sapo, vai até o fim, acessa à direita na estrada geral do Matutu, segue e entra na rua do Gilmar e da Grazi Neves, segue até a casa da Vera Nascimento. Faz a volta, retorna pela mesma estrada, acessa à esquerda na estrada geral do Matutu e segue até a escola Victor. Segue em frente, passa pelo parque das cabanas, passa a casa do Edevaldo Borges e segue em direção a Boa Vista, passa pela propriedade da Adelaide das laranjas e vai até o Salão do nego. Ali faz o retorno, volta pela mesma estrada e desce à direita pelo atalho da Juliana, e sai na Fazenda Juliana, passando pelo Casarão, passa o salão da comunidade, e vai até a caixa d’água do seu Ramiro. Desce até a propriedade do seu Hélio Rodrigues. Ali faz a volta, retorna pela mesma estrada, passando o salão da comunidade, o casarão, os morangos Vilanova e passamos pelos Gravina. Segue em frente e entramos na estrada da Colônia Cardoso, onde no final da estrada viramos à esquerda subindo a estrada do João Fernandes, segue reto pela estrada ao lado do Parque das Cabanas, retorna na encruzilhada, volta pela mesma estrada, pega a esquerda vai até a Victor. Depois segue pela geral do Matutu, virar à direita na paralela da BR386, desce pela Avenida Rio Grande do Sul, e vai até o pátio interno da escola Edgar. Faz a volta, sobe a Avenida Rio Grande do Sul, pegamos à direita na paralela BR386, passa por baixo do viaduto, pegamos à esquerda na paralela, depois à direita na Rua Belém até o final dela, pega à direita na rua São Paulo, chegando na Fazendinha, Rua São Paulo, Rua Belo Horizonte, vira a direita na paralela da BR386, passa por baixo do viaduto, vira a direita, desce a Avenida Rio Grande do Sul, até o pátio interno da escola Edgar.

11h20min (38km)/50 alunos

Saída pátio interno da escola Edgar, sobe a Avenida Rio Grande do Sul, pegamos à direita na paralela BR386, passa por baixo do viaduto, pegamos à esquerda na paralela, depois à direita na Rua Belém até o final dela, pega à direita na rua São Paulo, chegando na Fazendinha. Segue na rua São Paulo, entra à direita na rua Belo Horizonte, vai até o final, virar à direita na paralela à BR386, passa pelo viaduto, virar à direita novamente na paralela, desce à Avenida Rio Grande do Sul até o pátio interno da escola Edgar. Faz a volta, sobe a Avenida RS, virar à direita na paralela à Br 386, passa pelo viaduto, virar à esquerda na paralela à Br 386, acessamos a BR 386, segue na rodovia e faz o retorno no Posto de Combustíveis Fórmula, segue e entra no acesso secundário ao Matutu, passamos pela Lagoa do Sapo, e seguimos até o final, virando à esquerda na estrada Geral do Matutu até a mangueira e retorna. Seguimos e entramos na rua da Grazi e Gilmar Neves, seguindo até a casa dos Estulanos, onde faz a volta. Retorna pela mesma estrada, à esquerda entramos na estrada geral do Matutu e seguimos até a Escola Victor. Seguimos pela rua do Parque das cabanas estrada que vai pra Boa Vista, passando pela propriedade da Adelaide das Laranjas até o salão do Nego. Lá faz o retorno, volta pela mesma estrada, descemos pelo atalho e saímos na estrada da juliana, passando pelo casarão, salão da comunidade, entrando no trevo em sentido ao arroio da erva. Subimos o morro, passamos a casa da tia Quena e Vanessa Cardoso, e vamos até os Marcelinos, onde faz a volta. Retorna pela mesma estrada, virar à direita no casarão, e segue na estrada, passando pela propriedade dos Morangos Vilanova, os Gravinas e entra na estrada da Colônia Cardoso. Segue pela estrada, passa a Fazenda Santa Flora (do Dr.Ilco), e vai até a casa do Zica, onde faz a volta. Voltamos pela mesma estrada, subindo à direita na estrada da casa do João Fernandes, e no final virar à direita na estrada geral do Matutu chegando à Escola Victor. Segue a estrada geral do Matutu, entra na rua da Grazi e Gilmar Neves, vai até a propriedade dos Estulanos (antes da Vera Nascimento), faz a volta e retorna pela mesma estrada. Ao final dela chega acessa à direita na estrada geral do Matutu, vai até o final e acessa à direita a paralela Br 386, desce à direita na Avenida RS até o pátio interno da Edgar. Faz a volta no pátio interna da Edgar, sobe a Avenida RS, virar à direita na paralela Br 386, passamos pelo viaduto, pega à esquerda na paralela Br386, virar à direita sobe a Rua Belém, vai até o final e virar à direita na Rua São Paulo, chegando na Fazendinha, Rua São Paulo, Rua Belo Horizonte, vira a direita na paralela da BR386, passa por baixo do viaduto, vira a direita, desce a Avenida Rio Grande do Sul, até o pátio interno da escola Edgar, levando os alunos do turno da manhã e transportando os alunos do turno da tarde.

16h45min (43km)/50 alunos

Saída pátio interno da escola Edgar, sobe a Avenida Rio Grande do Sul, pegamos à direita na paralela BR386, passa por baixo do viaduto, pegamos à esquerda na paralela, depois à direita na Rua Belém até o final dela, pega à direita na rua São Paulo, chegando na Fazendinha, segue na rua São Paulo, entra à esquerda rua Belo Horizonte, entra à direita na paralela da Br 386, passamos pelo viaduto, entra à direita na paralela da Br 386  para descer a Avenida RS em direção ao pátio interno da Escola Edgar. Faz a volta, sobe a Avenida RS, virar à direita na paralela à Br 386, passa o viaduto, virar à esquerda na paralela Br 386, acessa à Br 386, e segue pela rodovia até o trevo da Via Láctea. Lá entra à direita e segue até a entrada geral da Santana. Lá entra à esquerda em sentido ao Darco Sulzbach, vai até o fim da estrada e virar à esquerda na Travessa Mallmann (cabanha Maciel Wiebusch), segue na estrada até a casa da Profe Débora. Lá virar à direita na Br 386, parada do Nilceu Michels, segue pela rodovia e faz o retorno no Mauro Eidelwein. Faz a volta, sobe a rodovia, sobe pela estrada do cemitério da Conceição, entra no Posto Fórmula, acessa a secundária do Matutu, e segue passando pela Lagoa do Sapo, seguindo até o final da estrada. Lá virar à esquerda na estrada geral do Matutu até a mangueira e retorna, segue, depois entra à esquerda na estrada da Grazi e Gilmar Neves, seguindo até a casa dos Estulanos. Aqui faz a volta, pela mesma rua, depois pega à esquerda na estrada geral do Matutu e segue até a Escola Victor. Da escola segue na estrada, entra à esquerda na rua do João Fernandes, faz a volta subindo pela rua do Décio Souza e entra na estrada que vai pra Boa Vista, e entra na estrada de Boa Vista. Segue pela estrada, passa a propriedade da Adelaide das laranjas, até o salão do Nego. Faz a volta, segue pela mesma estrada e entra no atalho, saindo na Juliana. Passamos o Casarão, e entra no trevo em direção ao arroio da erva. Sobe a rua, parada da Quena e Vanessa Cardoso e vai até os Marcelino. Lá vira a volta, segue pela mesma estrada, virar à direita na geral da Juliana, passa pelos Morangos Vilanova, Gravinas e entra na estrada da Colônia Cardoso e segue à direita, passa depois pela Fazenda Santa Flora (Dr.Ilco) e vai até o Zica. Segue na estrada, em direção à entrada da Saibreira, segue na estrada passando na frente do antigo britador da Conpasul, vai até o zé Luis e virar à direita na estrada geral do Matutu. Segue nela, acessa à paralela Br 386, desce à direita na Avenida RS e para na Escola de Ensino Médio, vai até o pátio interno da escola Edgar, levando os alunos do turno da tarde e transportando os alunos do turno da noite.

LINHA 4: VEÍCULO COM NO MÍNIMO 50 PASSAGEIROS SENTADOS
06h45min (20km)/45 alunos

Saída pátio interno da escola Edgar, sobe Avenida Rio Grande do Sul, virar a direita na paralela da BR386, entra na rua Belo Horizonte, desce para o Arroio do Pau, segue pela rua, passa o Telmo Cardoso, vai até o Arrancadão, pega a esquerda, passa pela serralheria, entra à direita na rua Santo Antônio, passa pela oficina do Luis e segue em direção à casa do seu Oli Allebrandt (Arroio do Pau), segue e passa pela fazenda do Homero (dono da Bremil), passa pelo sitio São Franscisco, parada do Antônio Virgílio e vai até a Cabanha Carpe Diem onde virar à esquerda em direção a escola Santana. Segue, passa o aviário da Inês, passa pela casa dos pais do Dirceu (que foi vereador) até a escola Santana. Faz a volta na escola, pega à esquerda, acessa a estrada geral da Santana e seguimos até a Via Láctea. Na via pega à esquerda e vai até o trevo da BR386, onde faz o trevo e acessa à direita na paralela da BR386, desce a avenida Rio grande do Sul até o pátio interno da escola Edgar.

07h30min (14km)/45 alunos

Saída pátio interno da Edgar, sobe a Avenida Rio Grande do Sul, pega a paralela da BR386, acessa a BR386, segue pela rodovia até o posto de combustível formula, faz a rótula, entra no acesso secundário, passa pela Lagoa do Sapo e segue até a escola Victor. Sai da Victor, pega a estrada geral do Matutu, pega a paralela da BR386, desce a Avenida Rio Grande do Sul, até o pátio interno da escola Edgar.

11h20min (24km)/45 alunos

Saída pátio interno da Edgar, sobe a Avenida Rio Grande do Sul, pega a direita na paralela da BR386, passa por baixo do viaduto, pega à direita, anda e na rodoviária entra à esquerda na Belo Horizonte e segue. Na igreja Católica entra na rua da frente  (que é a entrada pro Arroio do Pau), segue pela rua, passa o Telmo Cardoso, vai até o Arrancadão, pega a esquerda, passa pela Serralheria, entra à direita na rua Santo Antônio, passa pela Oficina do Luís e segue em direção à casa do seu Oli Allebrandt (Arroio do Pau), segue e passa pela Fazenda do Homero (dono da Bremil), passa pelo sítio São Francisco, parada do Antônio Virgílio e vai até a Cabanha Carpe Diem onde virar à esquerda em direção à Escola de Santana. Segue, passa o aviário da Inês, passa pela casa dos pais do Dirceu (que foi vereador) até a escola Santana. Faz a volta na escola, pega à esquerda, acessa a estrada geral da Santana e seguimos até a Via Láctea. Darcio Sulzbach, Professora Débora, BR386, retorno abaixo da Bom Gosto, entra no posto formula até onde vai para o Recanto Gaudério faz a volta, BR386, paralela BR386, Avenida Rio Grande do Sul, pátio Interno da escola Edgar.

16h45min (38km)/45 alunos

Saída pátio interno da Edgar, sobe a Avenida Rio Grande do Sul, pega a direita na paralela da BR386, passa por baixo do viaduto, pega à esquerda, desce a paralela da BR386, até o trevo, Via Láctea, estrada geral Santana, escola Santana, faz a volta, estrada geral da Santana, Via Láctea, trevo BR 386, BR 386, paralela BR 386, segue até avenida Rio grande do Sul, pátio interno escola Edgar, faz a volta,  sobe a Avenida Rio grande do Sul, a direita paralela BR 386, passa viaduto, a direita paralela BR 386, a esquerda Rua Belo Horizonte, a esquerda Rua São Paulo até oficina do Wilson Borba, a direita paralela BR 386, BR 386, acessa Via Láctea , entra a direita Pau Fincado, retorna na porteira, sai na Via Láctea, segue até os pinheiros entrada da estrada geral da Santana, escola Santana. Retorna, sobra a direita, passa casa dos pais do Dirceu que era vereador, aviários, passa os pais do motorista Adriano, passa a Cabanha Carpe Diem, passa Eládio Pedrussi, vira volta onde tem o acesso a Paverama (Cachimbos), volta pela mesma estrada, cabanha Carpe Diem vira a esquerda, passa a casa do motorista Luis, na encruzilhada vira a esquerda, passa oficina do Luís, Arrancadão, passa o Telmo Cardoso e segue até a rua Belo Horizonte, vira a direita na paralela da BR386, passa por baixo do viaduto, vira a direita, desce a Avenida Rio Grande do Sul até o pátio interno da escola Edgar.
LINHA 5: VEÍCULO COM NO MÍNIMO 50 PASSAGEIROS SENTADOS
22h40min (37km)/45 alunos

Saída frente da escola de Ensino Médio, sobe a Avenida Rio Grande do Sul, vira a direita na paralela da BR386, passa por baixo do viaduto, vira a esquerda, Rua Belém, Rua São Paulo, Loteamento Mallmann até 6° rua, Rua Bom Jesus, Rua Florianópolis, Loteamento Enio Pisca, até a última rua, a esquerda, rua Farroupilha, até o Zé dos paletes, segue na lateral BR386, acessa a BR386, vai em direção a Conceição, faz o retorno abaixo do Bom Gosto (Mauro), BR386, retorna no fórmula, BR 386, entra a direita na Bom Gosto, Westfália, Ressaca, vira a direita, Glória, Vanice Drebes, sai nas Posses, vira a direita, acessando o asfalto, Conservas da Gringa, Mercado Vilanova, Santana, segue em direção a Via Láctea, Arroio do Pau, passa a Cabanha Rancho Miguel, Cabanha Carpe Diem vira a direita, Álvaro Brandão, segue até estrada do Canta Galo (cemitério), passa a casa do Marcelinho do Táxi, vira a esquerda, Rua Belo Horizonte, vira a direita na paralela da BR386, passa por baixo do viaduto, vira direita, Avenida Rio Grande do Sul até o pátio interno da escola Edgar.
LINHA 6: VEÍCULO COM NO MÍNIMO 50 PASSAGEIROS SENTADOS
22h40min (39km)/45 alunos

Saída em frente à escola de Ensino Médio, entra na rua do CTG, faz a volta na Andressa Costureira, sobe Avenida Rio Grande do Sul, vira a esquerda onde morava Alécio Hartmann, Rua Porto Alegre, vira a direita na Rua Encantado, vira a direita na Avenida das Industrias, trilho, Rua Ipirã, casa do motorista Éder, Rua Imigrante, vira a direita na paralela da BR386, segue até o restaurante rosinha, faz o trevo, retorna pela BR 386, entra no Jaci (desvio pedágio), segue até a Rua São Paulo, vira esquerda na Rua Curitiba(Paulinho Lancheria Novo Sabor), vira a direita e vai até a Rua Belo Horizonte, Arroio do Pau sentido arrancadão, serraria, oficina do Luis, retorna, entra antes dos Conrad e vai até a Rua Florianópolis, sai nos Paletes, trevo, BR386, acessa a paralela, entra no antigo campo Águia Azul, rua principal do Matutu, entra a esquerda na Vera Nascimento, retorna, passa Victor Mairesse, sentido Parque das Cabanas, Fazenda Juliana, Roselei Gravina, retorna no virador e volta pela mesma estrada, rua principal do Matutu, segue até a paralela da BR386, desce Avenida Rio Grande do Sul até o pátio interno da escola Edgar.
5.2 Do veículo:
Cópia do Certificado de Registro de Veículos e Certificado de Licenciamento Anual do Veículo, e em caso de veículo alugado, além da documentação do veículo, apresentar o contrato de locação;

Cópia de Apólice de Seguros contra acidentes em favor dos alunos transportados;
Autorização para trânsito de veículo de Transporte Escolar – Conforme Artigo 136 do Código de Trânsito Brasileiro, emitido pelo DETRAN/RS;

Cópia de Vistoria Municipal no Departamento de Trânsito;
Laudo do tacógrafo;
Para trajetos que fora do território do Município se houver, apresentar documentos de autorização de transporte intermunicipal do DAER e RECEFITUR.

A Cópia de Apólice de Seguros contra acidentes em favor dos alunos transportados, bem como a autorização de transporte intermunicipal do DAER e RECEFITUR poderão ser entregues em até trinta (30) dias após a data da assinatura do contrato.

A capacidade mínima de lugares dos veículos de cada item, não é resultante da simples soma do quantitativo de estudantes e sim, devem ser considerados os embarques e desembarques durante o itinerário.

A capacidade do veículo pode ser maior desde que não prejudique a execução do trajeto, essa capacidade deve incluir a soma dos alunos.
Os veículos não podem ter ano de fabricação superior a quinze anos.
Veículos com no mínimo 50 passageiros sentados
5.3 Do condutor:
Carteira Nacional de Habilitação;
Certificado expedido pelo DENATRAN de frequência em curso escolar, caso não conste no verso da CNH;

Comprovação do vínculo empregatício: Em se tratando de sócio ou proprietário da empresa, através de cópia do Contrato Social ou documento equivalente; e no caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

Certidão Negativa do Registro de Distribuição Criminal dos condutores;
5.4 - GARANTIA (E/OU VALIDADE

Fornecer serviço de qualidade no atendimento do transporte escolar, podendo ser notificada caso não cumpra com o exposto no item 4,1 deste Termo de Referência.

6 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado em até 15 (quinze dias) após o recebimento definitivo atestado na nota fiscal, após a comprovada execução dos serviços ora contratados, através de relatório de atividades desenvolvidas.

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

De acordo com as planilhas de custos em anexo.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente Termo, será pela despesa: Programa 11, Ação 2037, Recurso 31 FUNDEB e Programa 11, Ação 2045, Recurso Fundeb, Salário Educação, Transporte Escolar Federal e Transporte Escolar Estadual.

10 GESTÃO DO CONTRATO

É responsável pela fiscalização do Contrato a ser gerado a partir deste processo os servidores a seguir indicados e respectivo suplemente.

Fiscais:

Secretaria de Educação, Cultura, Turismo e Desporto: 

Luís Ricardo Jacinto

Telefone: 51 998732107  E-mail: luis.lrj@hotmail.com  

Nome do suplente: Bernadete Teresinha Hackmann

Telefone: 51 996598108 E-mail: nutrição@fazendavilanova.rs.gov.br




Fazenda Vilanova, 24 janeiro de 2024.

Fabricio Meneghini

Secretário de Educação

Luís Ricardo Jacinto



Bernadete Teresinha Hackmann


Fiscal






Fiscal
ANEXO II 

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS)

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ..../2024
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto do Pregão Eletrônico nº ................, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo:

Nome da empresa:  _____________________________________________________________

Endereço: _____________________________________________________________________

Cidade:______________________________ CNPJ N°: ______________________________

Fone: _________________     E-mail:   ______________________________________________

Nome da pessoa para contato: ____________________________________________________

E-mail: ________________________________________________________________________

Conta Bancária/Agência: _________________________________________________________

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR:

	Item
	Descrição
	KM

até
	Valor km  R$
	Valor Total R$

	01
	Linha 01
	
	
	

	02
	Linha 02
	
	
	

	03
	Linha 03
	
	
	

	04
	Linha 04
	
	
	

	05
	Linha 05
	
	
	

	06
	Linha 06
	
	
	


2. CONDIÇÕES GERAIS
2.1 - A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.

Valor Total Proposta (por extenso)

2.2 - O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento.

LOCAL E DATA

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE

Minuta do contrato N.º ...../2024
O MUNICÍPÍO DE FAZENDA VILANOVA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. Rio Grande do Sul, 100, inscrita no CNPJ sob n.º 01.607.509/0001-60, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. ..........., doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado ............., inscrita no CNPJ sob nº ..............., com sede à Rua ........, nº ..........., Bairro ...............em  .............. - RS, representada neste ato por ...................., inscrita no CPF sob nº ..............., doravante denominado CONTRATADA, fundamentados nas disposições Lei n° 14.133/2021, e tendo em vista o que consta no Pregão Eletrônico nº 04/2024 do processo nº ...../2023, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que segue:
CLÁUSULA 1 – DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1 – O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE através do Pregão Eletrônico nº 04/2024 e na proposta vencedora, conforme termos de formalização datados de ...../...../2023, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021, Resolução nº 18/2021 do Conselho Deliberativo do FUNDEB e Lei Municipal nº 2.182/2022, inclusive nos casos omissos, suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis.

CLÁUSULA SEGUNDA:
É objeto desta contratação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, conforme necessidade da administração municipal, conforme segue:

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, 
3.3 – O prazo de vigência do contrato será 12 meses a contar de................, podendo ser prorrogado com amparo nas disposições do Art. 107 da da Lei 14.133/2021.
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

4.1 - O preço total a ser pago pela contratante referente ao objeto acima descrito, é de R$ .............. (...............)por.......,  conforme proposta vencedora.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1 O pagamento será efetuado mediante o fornecimento do objeto e fornecimento de nota fiscal.

§1º – O pagamento correrá em até 15 (quinze) dias, a contar da apresentação da nota fiscal. Se o término deste prazo coincidir com dia útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediatamente posterior.

§2º - A partir do pagamento da segunda parcela a empresa deverá apresentar juntamente com a nota fiscal:

Folha de pagamento dos empregados, devidamente assinada;

Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união;
Certificado de regularidade com o FGTS;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
Relatório emitido, no qual constará os quilômetros realizados no mês pertinente, bem como demais informações consideradas relevantes;
Cópia da GFIP do mês anterior da prestação do serviço com o respectivo comprovante de envio (dos empregados utilizados na prestação do serviço);

Cópia dos comprovantes de recolhimento de FGTS e INSS do mês anterior;

h) Comprovante de pagamento do seguro contra terceiros/passageiros (relativo à última parcela vencida)

CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO

6.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato;

Efetuar os pagamentos mediante comprovação de execução dos serviços e nas condições e preços pactuados;

Homologar reajustes e proceder à revisão dos valores na forma da lei;

Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para correção de quaisquer irregularidades encontradas, prestando os esclarecimentos e informações sobre os desajustes ou problemas detectados durante a execução contratual;

Quando cabível, aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato, nos termos da Cláusula Décima;

Indicar o gestor e os fiscais do contrato;

Fiscalizar o serviço, mantendo todos os contatos com o preposto designado pela CONTRATADA, a quem competirá às providências que se fizerem necessárias;

Homologar possíveis ajustes nas rotas detalhadas no Termo de Referência;

Fornecer, à Contratada, listas com os nomes dos alunos, por linha de transporte, mantendo-as atualizadas;

Garantir acessibilidade e segurança nas vias utilizadas pelo serviço de transporte escolar;

Promover, por meio do(s) servidor(es) designado(s) pela Secretaria de Educação, o acompanhamento e a fiscalização, inclusive sem aviso prévio, nos veículos do transporte escolar, observando o comportamento dos alunos e motoristas, condições de tráfego do veículo e cumprimento das normas descritas na Lei Federal nº 9.503/97 - Código Brasileiro de Trânsito, emitindo se necessário ofício ao prestador do serviço e ao(à) Secretário(a) de Educação. A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos;

Manter, com o auxílio de informações repassadas pela contratada, cadastro atualizado das escolas, alunos, rotas, frota e motoristas;

Criar canal de comunicação para receber denúncias, sugestões e reclamações da comunidade escolar e orientar a contratada para fixar essa informação em local visível da parte exterior dos veículos;

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 – São obrigações da CONTRATADA:

Garantir as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia e qualidade, de acordo com o previsto na legislação, as especificações técnicas e demais condições constantes no Termo de Referência e no Edital;

Deverão ser utilizados na execução do serviço exclusivamente o veículo e o condutor identificados no processo licitatório. A substituição de qualquer um deles poderá ser feita somente na ocorrência de fatos supervenientes devidamente justificados e aceitos pelo Contratante.

Garantir que o(s) veículo(s), bem como o(s) seu(s) condutor(es), atenda(m) a todas as exigências do Código Nacional de Trânsito (CNT), do CONTRAN, Denatran e Detran/RS;

Observar rigorosamente os horários e rotas determinados pelo Município para cumprimento do calendário escolar;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) 

Comunicar ao Setor de Licitações, por escrito, no prazo máximo de 24 horas que antecede a data da entrega, qualquer irregularidade que comprometa ou inviabilize a realização do objeto;

Apresentar os documentos de cobrança em conformidade com o estabelecido na proposta;

Comunicar por escrito, eventual atraso ou paralisação na prestação do serviço, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo Setor de Licitações;

Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre e qualquer assunto de interesse da Administração Municipal, ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, devendo orientar seus empregados nesse sentido;

Responsabilizar-se por todo e qualquer acidente do trabalho, dano ou prejuízo causado ao patrimônio do Município de Fazenda Vilanova ou de terceiros, decorrente deste processo aquisitivo;

É vedada a reprodução, divulgação ou utilização de quaisquer informações de que os profissionais alocados tenham tomado ciência em razão do objeto contratado, sem o consentimento, por escrito, do Município de Fazenda Vilanova;

Atender aos pedidos da Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Turismo e Desporto no que tange à documentações pertinentes para a fiscalização dos serviços, conforme orientações do Controle Interno, a fim de garantir qualidade e segurança aos usuários do transporte escolar;

Manter atualizados e apresentar periodicamente e/ou ao momento que a Secretaria da Educação, Cultura, Turismo e Desporto solicitar, os seguintes documentos que versam sobre: a fabricação do veículo utilizados (até 15 anos), CRLV, IPVA, DPVAT, Inspeção Técnica Veicular, Autorização do Detran, Aferição do Cronotacógrafo, comprovante do pagamento do seguro  de passageiros (data da última parcela), o nome dos motoristas responsáveis pelo roteiro, Carteira de Habilitação, Pontos de Infração, Curso de Habilitação para Transporte Escolar, Negativa Criminal e contracheques dos mesmos;

 Fixar no interior dos veículos a Autorização do Detran, conforme exige o Código Brasileiro de Trânsito;

Dispor de cintos de segurança para todos os passageiros e instruir que utilizem o mesmo para garantia da segurança;

Manter os veículos higienizados e em condições de trafegabilidade;

Atender às orientações solicitadas pela Secretaria de Educação.

Em conformidade com as especificações definidas pela Município, permitir a instalação de dispositivo de rastreamento por satélite em toda a frota utilizada para prestar o serviço de transporte escolar;

Disponibilizar para a Secretaria de Educação livre acesso ao dispositivo de rastreamento instalado no(s) veículo(s), de tal forma que a fiscalização do contrato e a empresa responsável possam efetuar manutenção e/ou ajustes, quando necessário;
Manter o dispositivo de rastreamento em operação (ativo/ligado) durante todo o horário em que estiver executando o serviço de transporte escolar ou à disposição da Secretaria de Educação.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO DO CONTRATO

I – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela CONTRATANTE para este fim;

II – Dentre as responsabilidade do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1 A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, conforme Art. 156 da 

lei 14.133/2021:

I -  Advertência;

II – multa;

III – impedimento de licitar e contratar;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO

11.1 – A extinção do contrato poderá ser:

I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II – Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III – Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 Nos casos omissos ou não previstos no presente contrato, serão observadas as disposições legais da Lei nº. 14.133/2021.
12.2 Respeitadas as disposições deste contrato, passam a fazer parte integrante deste instrumento e terá plena validade entre as partes contratantes, as condições previstas no Edital de Pregão Eletrônico  nº 09/2023.

12.3 A administração rejeitará, no todo ou em parte, o objeto do contrato executado em desacordo com o mesmo, devendo ser corrigidas as falhas apontadas pela CONTRATADA.

12.4 A Contratada responsabiliza-se integral e exclusivamente pelas despesas realizadas durante a prestação do serviço pactuado, não importando em obrigação personalíssima, respondendo os herdeiros ou sucessores, no caso de advir a dissolução, cisão, fusão ou incorporação do contratado ou outros institutos comercialmente utilizados, vinculando-os juridicamente, de modo que se sujeitem aos efeitos da obrigação.

12.5 O Município de Fazenda Vilanova fica desonerado de qualquer responsabilidade solidária por danos relacionados ao presente Contrato, provenientes da culpa ou dolo da Contratada. Fica, desde logo, neste contrato, assegurado ao Município o direito de regresso contra a Contratada, em vindo a ser solidariamente responsabilizado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO       

13.1 É competente, o Foro da Comarca de Estrela RS para dirimir quaisquer litígios oriundos deste Contrato.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que lido e achado conforme vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Fazenda Vilanova, ...... de ............. de 2023.

         Amarildo Luis da Silva
 
          Prefeito Municipal                                             Contratado 

TESTEMUNHA:



TESTEMUNHA:

CPF





CPF
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6. Bonoficios o Despesas Indirotas - BDI
Discriminacio Unidade | Ouantidade | Custounirio | Subiotar Tomws) ]
[Eeneicios e despesas indretas % %522 081311 272707
272707
[CUSTO MENSAL CoM BDI (Rs/mes) I 2.727,07]
PREGO MENSAL TOTAL (R$Imés) 13.540.18




[image: image9.png]Orientagdes para preenchimento:

1. Esta planiha é somente um modelo-base. Qualquer custo previsto no edital & ngo contemplado nesta planilha devera ser devidamente incluido

2. Valores do velculo & media de preco do mercado para veiculo 20102011
3. Base salarial CONVENGAO COLETIVA DE TRABALHO 202312024 - Registro no MTE RS0036332023
4. Encargos socias do Simples Nacional (FGTS - 8%+Feérias - 11,08%+13°sal - 8.33%+ INSS 11%)

5. De acordo com a DPM a manutengao de veiculos Transporte Escolar & 13% sobre despesas com combustiveis para vias pavimentadas e sem

pavimentagao & de 26%.
6. Tributos de acordo com tabela do Simples Nacional faixa 0,00 a 360.000,00
7. Veieulos com maximo de 15 anos de uso.

1. TRANSPORTE ESCOLAR - ONIBUS
Linha 02
Planilha de Composicéo de Custos

Orcamento Sintético
Descricdo do Item Custo (R$/més)

7. Wao-do-obra RS 375375 23,959
1.3 Wotorsta Tumo do Dia R$3753.78 23.95%]
16 Vale-releigho (diario) RS 0.00) 0,00%)
1.7 Awilo Almentagao (mensa) RS 0.00) 0,00%)
3 Velculos o Equipamentos RS 8761,05 5591%]
3.1 Velculo de no minmo 50 passagelros RS 676106 5591%)
311 Deprediagio RS 118165 7.54%)
312 Remuneragao do Capial RS 969,12 6.18%)
313 Impostos e Seguros RS 292,76 1.87%)
314 Consumos RS 429120 27,38%)
315 Manutengao RS 106517 6.80%)
316 Preus RS 961.16] 6.13%)
6 Boneficios o Dosposas Indiretas - BOT RS 315624 20,14%]

PRECO TOTAL MENSAL COM O TRANSFORTE RS 1567108 100%




[image: image10.png]Quantitativos

‘Wao-do-obra

Quantidade’

173 Molorista Turmo do Dia

1

Total de méo-de-obra (postos de trabalho)

Veiculos o Equipamentos

Quantidade

3.1 Velculo de no minmo 50 passageiros

1

[Fator de utiizacao (Fu)

1. Mao-de-obra





[image: image11.png]1.3 Motorista Turno do Dia

Dt Triszas
Piso da categoria (1) més
[Salario minimo nacional (2) més_
[Horas Extras (100%) hora
[Horas Extras (50%) hora
Descanso Semanal Reminerade (DSR) ~hors e RS
Base de calculo da Insalbridade
[Adiconal de Insalubridade =
[Soma
[Encargos Sodiais % [ 3841% | 271207 104171
[Fotal por Motorista RN
[Tota do Eretivo Tomen [ aes 375378
Fator de ulizagao .00 S75a78]





[image: image12.png]1.6, Vale-refeico (didrio)

Disc riminacao.
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T

Tomal
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[image: image13.png]Unidade | Quantidado | Custounitario | Subiotal Tomi®s) ]
[Vale aimentacao unicade T
Falor de ulizagao 00
[Custo Mensal com Mao-de-obra (Rs/més) I 3.75378]
3. Veiculos o Equipamentos
3.1, Velculo de no minimo 50 passageiros
311 Depreciacio
Discriminacio Unidade Subioiar Tomws) ]
[CUSto de aquisica o chassis unicade 12733317
[Vida il do chassis anos
idade do velculo ancs
Depreciagao do chassis % 5568 | 17733317 708551
[Depreciacéo mensal veiculos més 50 70.899.11 118165
otal por volculo 181,65
[Total da frota midade [T ] tisiss T18165
Falor g6 Utizagao 100 Tieres]
312 Remuneracio do Capital
Discriminacao Unidads | Guantidade | Custounirio | Sublotal Tomws) ]
[Custo do chassis unidade 12733317 12733317
[Taxa de Juros anual nominar %
[Valor do veiculo proposto (VAT RS 12733317
Investimento médi total do chassis RS 5807352
[Remuneracéo mensal de capital do chassis RS 56512 565.12
otal por voiculo 569,12
[Total da frota Unidade T 912 569,12
Falor g6 Ullzagao 100 S6512]
3.1.3. Impostos e Sequros
Discriminacao Unidade | Ouantidade | Custounirio | Subiotar Tomws) ]
Y unicade - 127333 -
[Licenciamento & Sequro obrigatorio ‘unicade 00 5565
[Vistorias Unidade. 300 540,00
[Sequro Transports Escolar ‘unicade 100 787350
limpostos ¢ seguros mensals més 17 351315 29276
Falor de utizagao 1.00 25276]





[image: image14.png]3.1.4. Consumos

[Quilometragem diaria

[Dias uteis més

[Quilometragem mensal

Discriminacio Tnidads
[Custo de 61eo diesel /kim rodado ko
[Custo mensal com dleo diesel kim
[Custo de Gleo do molor /1000 ki rodados TT000km
[Custo mensal com dleo do moor kam
[Custo de bleo da transmissao /1,900 k. 000k
[Cusio mensal com Gieo da transmissao am
[Custo de bleo hdraulico 1,000 km TT000km
[Custo mensal com bleo hidraulico kam
[Custo de graxa 11.000 km rodados o7t 000k
[Custo mensal com graxa km
[Custo com consumosikm rodado RSfkm rodado 1,986
75120

3.1.5 Manutencao

Discriminacio niage | Guaniisece | Gustouniaro | Subiour Toares ]
[Custo de mantencao do veiculo Rkm rodado | 400680 065,17

12




[image: image15.png]3.1.6. Preus
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[image: image16.png][Pocus 375/80 R3S

unidade

[Nimero de recapagens por pneu unidade
[Custo de recapagem ‘unidade
[Custo jq. compl. + recap./ km rodado km/jogo
[Custo mensal com pneus km

[Custo Mensal com Veiculos e Equipamentos (RS/més)

IPREGO MENSAL TOTAL (R$/més)

FAZENDA VILANOVA, 29 de janeiro de 2024

[CUSTO TOTAL MENSAL COM DESPESAS OPERAGIONAIS (Rsimés) 12.5148¢
6. Bonoficios o Despesas Indirotas - BDI
Discriminacio Unidade | Ouantidade | Custounirio | Subiotal Tomws) ]
[Eeneicios e despesas indretas % %522 1251484 315624
EEEV)
[CUSTO MENSAL CoM BDI (Rs/mes) 3.15624]
15.671,08




[image: image17.png]Orientages para preenchimento:

1. Esta planiha é somente um modelo-base. Qualquer custo previsto no edital & ngo contemplado nesta planilha devera ser devidamente incluido

2. Valores do velculo & media de preco do mercado para veiculo 20102011
3. Base salarial CONVENGAO COLETIVA DE TRABALHO 202312024 - Registro no MTE RS0036332023
4. Encargos socias do Simples Nacional (FGTS - 8%+Feérias - 11,08%+13°sal - 8.33%+ INSS 11%)

5. De acordo com a DPM a manutengao de veiculos Transporte Escolar & 13% sobre despesas com combustiveis para vias pavimentadas e sem

pavimentagao & de 26%.
6. Tributos de acordo com tabela do Simples Nacional faixa 0,00 a 360.000,00
7. Veieulos com maximo de 15 anos de uso.

1. TRANSPORTE ESCOLAR - ONIBUS
Linha 03
Planilha de Composicéo de Custos

Orcamento Sintético
Descricdo do Item Custo (R$/més)

7. Wao-do-obra RS 375379 23,099
1.3 Wotorsta Tumo do Dia R$3753.78 23,09%]
16 Vale-releigho (diario) RS 0.00) 0,00%)
1.7 Awilo Almentagao (mensa) RS 0.00) 0,00%)
3 Velculos o Equipamentos RS 922889 56.77%]
3.1 Velculo de no minmo 50 passagelros RS 922889 56.77%)
311 Deprediagio RS 118165 727%)
312 Remuneragao do Capial RS 969,12 5.96%)
313 Impostos e Seguros RS 29276 7.60%
314 Consumos RS 4608.93 28.35%)
315 Manutengao RS 114407 7.04%)
316 Preus RS 1032.39 635%)
6 Boneficios o Dosposas Indiretas - BOT RS 327823 20,14%]

PRECO TOTAL MENSAL COM O TRANSPORTE RS 16.256,89 100%]
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1
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1
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[image: image19.png]1.3 Motorista Turno do Dia

Dt Triszas
Piso da categoria (1) més
[Salario minimo nacional (2) més_
[Horas Extras (100%) hora
[Horas Extras (50%) hora
Descanso Semanal Reminerade (DSR) ~hors e RS
Base de calculo da Insalbridade
[Adiconal de Insalubridade =
[Soma
[Encargos Sodiais % [ 3841% | 271207 104171
[Fotal por Motorista RN
[Tota do Eretivo Tomen [ aes 375378
Fator de ulizagao .00 S75a78]





[image: image20.png]1.6. Vale-refeigao (didrio)

Disc riminacao.
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1.7. Awdlio Aimentagao (mensal)





[image: image21.png]Discriminagao Unidado Quantidade | Custo unitério ‘Subtotal Toml®S) ]
[Vale aimentacao unicade T
Falor de ulizagao 100
[Cuisto Mensal com Mao-de-obra (Reimés) I 3.75378]
3. Veiculos o Equipamentos
3.1, Velculo de no minimo 50 passageiros
311 Depreciacio
Discriminacio Unidade Subioiar Tomws) ]
[CUSto de aquisica o chassis unicade 12733317
[Vida il do chassis anos
idade do velculo ancs
Depreciagao do chassis % 5568 | 17733317 708551
[Depreciacéo mensal veiculos més 50 70.899.11 118165
otal por volculo 181,65
[Total da frota midade [T ] tisiss T18165
Falor g6 Utizagao 100 Tieres]
312 Remuneracio do Capital
Discriminacao Unidads | Guantidade | Custounirio | Sublotal Tomws) ]
[Custo do chassis unidade 1 12733317 12733317
[Taxa de Juros anual nominar %
[Valor do veiculo proposto (VAT RS 12733317
Investimento médi total do chassis RS 5807352
[Remuneracéo mensal de capital do chassis RS 56512 565.12
otal por voiculo 569,12
[Total da frota Unidade T 912 569,12
Falor g6 Ullzagao 100 S6512]
3.1.3. Impostos e Sequros
Discriminacao Unidade | Ouantidade | Custounirio | Subiotar Tomws) ]
Y unicade - 127333 -
[Licenciamento & Sequro obrigatorio ‘unicade 00 5565
[Vistorias Unidade. 300 540,00
[Sequro Transports Escolar ‘unicade 100 787350
limpostos ¢ seguros mensals més 17 351315 29276
Falor de utlizagao 100 25276 ]





[image: image22.png]3.1.4. Consumos

[Quilometragem diaria

[Dias uteis més

[Quilometragem mensal

Discriminaco Unidade
[CuSto Ge leo diesel /km rodado [
[Custo mensal com éleo diesel m
[Custo de 6leo do motor /1 000 ki rodados 000 k.
[Custo mensal com dleo do motor m | 2320]  o0050]
[Custo de oleo da transmisso /1,000 km V000 km
[Custe mensal com bleo da transmissao )
[Custo de 6leo hidraulico/ 1000 km 000k
[Custo mensal com 6leo hidraulico ki,
[Custo de graxa /1,000 km rodados’ Ka/T.000km
[Custo mensal com graxa .
[Custo com consumos/km rodado R$/km rodado 1,986
260893

315 Manutencao

Discriminacio Unidade Guantidade | Custo uniro Subiotar Tomws) ]
[Custo de manutencao do veiculo RSk rodado | 440027 114407

T




[image: image23.png]3.1.6. Preus
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[image: image24.png][Pocus 375/80 R3S

unidade

[Nimero de recapagens por pneu unidade
[Custo de recapagem ‘unidade
[Custo jq. compl. + recap./ km rodado km/jogo
[Custo mensal com pneus km

FAZENDA VILANOVA, 29 de janeiro de 2024

[Custo Mensal com Veiculos e Equipamentos (RS/més) I 9.22889]
[CUSTO TOTAL MENSAL COM DESPESAS OPERAGIONAIS (Rsimés) 12.98266
6. Bonoficios o Despesas Indirotas - BDI
Discriminacio Unidade | Ouantidade | Custounirio | Subiotar Tomws) ]
[Eeneicios e despesas indretas % %522 1296266 327423
BRIV
[CUSTO MENSAL CoM BDI (Rs/mes) I 3.27423]
PREGO MENSAL TOTAL (R$Imés) 16.256,89




[image: image25.png]Orientagdes para preenchimento:

1. Esta planiha é somente um modelo-base. Qualquer custo previsto no edital & ngo contemplado nesta planilha devera ser devidamente incluido
2. Valores do veiculo & media de prego do mercado para veiculo 2010/2011

3. Base salarial CONVENGAO COLE TIVA DE TRABALHO 202312024 - Registro no MTE RS0036332023
4. Encargos social do Simples Nacional (FGTS - 8%+Feérias - 11,08%+3°sal.- 8,33%+ INSS 11%)

5. De acordo com a DPM a manutengao de veiculos Transporte Escolar & 13% sobre despesas com combustiveis para vias pavimentadas e sem
6. Tributos de acordo com tabela do Simples Nacional faixa 0,00 a 360.000,00

7. Veleulos com maximo de 15 anos de uso.

1. TRANSPORTE ESCOLAR - ONIBUS

inha 04
Planilha de Composicdo de Custos

Quantitativos
‘Wao-do-obra Quantidade’
173 Molorista Turmo do Dia 1
Total de méo-de-obra (postos de trabalho) 1
Veiculos ¢ Equipamentos Quantidade

3.1 Velculo de no minmo 50 passageiros

1

[Fator de utiizacao (Fu)

Orcamento Sintético
Descricdo do Item Custo (R$/més)

1. Mao-de-obra RS 375378 25,38%)
1.3, Molorista Tumo do Dia RS 3.753.78 25.36%]
16 Vae-refeigho (Gario) RS 0,00] 0.00%]
1.7 Aulio Almentagao (mensa) RS 0,00] 0.00%]
3. Veiculos ¢ Equipamentos RS 8.089,33 S448%)
3.1 Veiculo de no minimo 50 passageiros RS 805933 54.48%]
3.1.1_Deprediagio RS 118165 7.99%]
3.1.2 Remuneragao do Capial RS 960.12 6.55%]
3.1.3_Impostos e Seguros RS 292.76) 1.98%)
3.1.4_Consumos RS 381461 25.79%]
315 Manutengao RS 046,82 6.40%)
316 Pneus RS 85437 5.78%]
6 Bonoficios ¢ Despesas Indiretas - 601 RS 2979.25 20.14%]

PRECO TOTAL MENSAL COM O TRANSPORTE RS 14.792,37 100%]





[image: image26.png]1. Mao-de-obra

1.3 Motorista Turmo do Dia

Dt Triszas
Piso da categoria (1) més
[Salario minimo nacional (2) més_
[Horas Extras (100%) hora
Horas Extras (50%) hora
Descanso Semanal Reminerade (DSR) ~hors e RS
Base de calculo da Insalbridade
[Adiconal de Insalubridade =
[Soma
[Encargos Sodiais % [ 3841% | 271207 104171
[Fotal por Motorista 378378
[Tota do Eretivo Tomen [ aes 375378
Fator de ulizagao .00 S75a78]





[image: image27.png]1.6, Vale-refeico (didrio)

Discriminacso. Unidade Guanticado | Custo unitario Sublotal Tomal
[Vate alimentagao “unidade - 5
1.7 Awilio Aimentagio (mensal)

Discriminacao Unidade Guantidado | Custo uniario Subtotar Toml (%5
[Vate alimentagao Unidade 1 5





[image: image28.png]Fator de utilzagio

[Cuisto Mensal com Mao-de-obra (Reimés) I 3.75378]
3. Veiculos o Equipamentos
3.1, Velculo de no minimo 50 passageiros
311 Depreciacio
Discriminacio Unidade Subioiar ol (<s)
[CUSto de aquisica o chassis unicade 12733317
[Vida il do chassis anos
idade do velculo ancs
Depreciagao do chassis % 5568 | 17733317 708551
[Depreciacéo mensal veiculos més 50 70.899.11 118165
otal por volculo 181,65
[Total da frota midade [T ] tisiss T18165
Falor g6 Utizagao 100 Tieres]
312 Remuneracio do Capital
Discriminacao Unidads | Guantidade | Custounirio | Sublotal Tomws) ]
[Custo do chassis unidade 1 12733317 12733317
[Taxa de Juros anual nominar %
[Valor do veiculo proposto (VAT RS 12733317
Investimento médi total do chassis RS 5807352
[Romunerac3o mensal de capital do chassis EIXP) 6917
[Total por veiculo 569,12
[Total da frota widade | 1T Se5.2 969,12
Falor g6 Ullzagao 100 S6512]
3.1.3. Impostos e Sequros
Discriminacao Unidade | Ouantidade | Custounirio | Subiotar Tomws) ]
Y inidade
[cenciaments & Sequro obigaibie nidade
[Vistoras Unidade
[Sequro Transporte Escolar unidade
limpostos ¢ seguros mensals més 351315
Falor e utizagio Z5278]





[image: image29.png]3.1.4. Consumos

[Quilometragem diaria

[Dias uteis més

[Quilometragem mensal

Toml (%5

Discriminacao Tnidade
[Custo de 6leo diesel /km rodado. it

[Custo mensal com bleo diesel .

[Custo de 6leo do motor /1.000 km rodados. 1000 k.

[Custo mensal com éleo do motor -

[Custo de 6leo da transmissao /1,000 km 1000 k.

[Custo mensal com bleo da transmissao m

[Custo de 6leo hidrulico / 1,000 km 1000 k.

[Custo mensal com bleo hidrauico T

[Custo de graxa 11000 km rodados’ Kg/1.000km

[Custo mensal com graxa’ k. 1,520 0011 2183
[Custo com consumosikm rodado R$fkm rodado 1,986





[image: image30.png]3.1.5. Manutencéio.

Discriminacio
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Custo unitaric
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[image: image31.png]3.1.6. Pneus

Dhscrmmnagio Tnidads Tomws)

[Preus 775750 225 nidade

[Numero de recapagens por pneu unidade

[Custo de recapagem unidade

[Custo Jo_compl_+ recap / km rodado kmijogo

[Custo mensal cam pneus km

$5a37

[Eusto Mensal com Veiculos e Equipamentos (RS/més) I 8.059.33]
[CUSTO TOTAL MENSAL COM DESPESAS OPERACIONAIS (Re/més) T e |





[image: image32.png]6. Beneficios e Despesas Indiretas - BDI

Discriminacio Guantidade | Custounirio | Subiotal Tomws) ]
[Eeneicos e despesas indietas %522 181310 207526

Ze7e%6
[CUSTO MENSAL com BDI (RsTmes) I 2.975,26]

IPREGO MENSAL TOTAL (R$/més)

FAZENDA VILANOVA, 29 de janeiro de 2024





[image: image33.png]Orientagdes para preenchimento:

1. Esta planiha é somente um modelo-base. Qualquer custo previsto no edital & ngo contemplado nesta planilha devera ser devidamente incluido

2. Valores do velculo & media de preo do mercado para veiculo 20102011
3. Base salarial CONVENGAO COLE TIVA DE TRABALHO 202312024 - Registro no MTE RS0036332023
4. Encargos social do Simples Nacional (FGTS - 8%+Feérias - 11,08%+3°sal.- 8,33%+ INSS 11%)

5. De acordo com a DPM a manutengao de veiculos Transporte Escolar & 13% sobre despesas com combustiveis para vias pavimentadas e sem

pavimentagao é de 26%.
6. Tributos de acordo com tabela do Simples Nacional faixa 0,00 a 360.000,00
7. Veleulos com maximo de 15 anos de uso.

1. TRANSPORTE ESCOLAR - ONIBUS
Linha 05
Planilha de Composicéo de Custos

Orcamento Sintético
Descrico do Item Custo (R$/més)

1 Wao-do-obra RS 938,44] T7.32%]
1.3 Motorsta Tumo do Dia RS 938,44 17.32%)
16 Vale-releigho (diario) RS 0.00) 0,00%)
1.7 Awilo Almentagao (mensa) RS 0.00) 0,00%)
3 Veiculos o Equipamentos. RS 3367,35 5253
3.1 Velculo de no minmo 50 passagelros RS 3387.35 62539
311 Deprediagio RS 590,83 10,91%}
312 Remuneragao do Capial RS 484,56 8.95%)
313 Impostos e Seguros RS 146,38 2.70%)
314 Consumos RS 147138 27.16%)
315 Wanutengao RS 364,82 674%)
316 Preus RS 32629 6.08%)
6 Boneficios o Dosposas Indiretas - BOI RS 105057 20,14%)

PRECO TOTAL MENSAL COM O TRANSFORTE RS 541676 100%]
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[image: image35.png]1.3 Motorista Tumo do Dia,

Discriminagao_ Unidade Total (RS)
Piso da categoria (1) més
[Salario minimo nacional (2) més
[Horas Exiras (100%) hora
Horas Extras (50%) hora
[Descanso Semanal Remimerado (DSR) ~hora exira RS
Base de caloulo da Insabridade
[Adicionsl de Insalubrigade % .
[Soma 35604
Encargos Sodas %1 wat% [ ise0s 52085
[Total por Motorista T76.89
[Fotaldo Efetvo Tomen 57669 167669

Fator & Ulagao 050 Saaa]
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[image: image37.png]Discriminacio Unidade | Ouantidade | Custounirio | Subiotar Tomws)
[Vale aimentacao unicade T
Falor de ulizagao 050 ——1
[Cuisto Mensal com Mao-de-obra (Reimés) I 93844]
3. Veiculos o Equipamentos
3.1, Velculo de no minimo 50 passageiros
311 Depreciacio
Discriminaco Tnidads
[Custo de squisicao do chassis unidade
[Vida il do chassis anos
idade do velculo ancs
[Depreciagao do chassis % 5568 | 17733317 7085511
[Doprociagao mensal veiculos s 7089511
[Fotal por voiculo 18165
[Total da frota midade [T ] tisiss TA8185
Falor g6 Utizagao 050 55083 ]
312 Remuneracao do Capital
Discriminacao Unidade ‘Quantidade | _Custo unitario ‘Subtotal Tomi®s) ]
|Custo do chassis ‘unicade 1 12733317 12733317
[Taxa de juros anual rominal %
[Valor do veiculo proposto (VAT RS 12733317
Investimento médi total do chassis RS 5807352
[Remuneracéo mensal de capital do chassis RS 56512 565.12
otal por voiculo 569,12
[Total da frota nidade | 1| 912 569,12
Falor g6 Ullzagao 050 456 ]
3.1.3. Impostos e Sequros
Discriminacao Unidade | Ouantidade | Custounirio | Subiotar Tomws) ]
Y unicade - 127333 -
Licenciamento & Sequro obrigatorio unidade 00
[Vistorias Unidade. 300
[Sequro Transporte Escolar ‘unicade 100
limpostos ¢ seguros mensals més 1z 351315
Falor e utizagio e |

3.1.4. Consumos

[Quilometragem diaria

[Dias uteis més

[Quilometragem mensal





[image: image38.png]Discriminacao. Unidads
[Custo de 6leo diese /km rodado. it
[Custo mensal com bleo diesel .
[Custo de 6leo do motor /1.000 km rodados. 1000 k.
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[image: image41.png]Orientagdes para preenchimento:

1. Esta planiha é somente um modelo-base. Qualquer custo previsto no edital & ngo contemplado nesta planilha devera ser devidamente incluido
2. Valores do veiculo & media de prego do mercado para veiculo 2010/2011

3. Base salarial CONVENGAO COLE TIVA DE TRABALHO 202312024 - Registro no MTE RS0036332023
4. Encargos social do Simples Nacional (FGTS - 8%+Feérias - 11,08%+3°sal.- 8,33%+ INSS 11%)

5. De acordo com a DPM a manutengao de veiculos Transporte Escolar & 13% sobre despesas com combustiveis para vias pavimentadas e sem

pavimentagao é de 26%.

6. Tributos de acordo com tabela do Simples Nacional faixa 0,00 a 360.000,00

7. Veleulos com maximo de 15 anos de uso.

1. TRANSPORTE ESCOLAR - ONIBUS

ha 06
Planilha de Composicéo de Custos

Quantitativos
‘Wao-do-obra Quantidade’
173 Molorista Turmo do Dia 1
Total de mao-de-obra (postos de trabalho) 1
Veiculos ¢ Equipamentos Quantidade

3.1 Velculo de no minmo 50 passageiros

1

Orcamento Sintético
Descricdo do Item Custo (R$/més)

1. Mao-de-obra RS 938,44 16.87%}
1.3, Molorista Tumo do Dia RS 038,44 16.87%)
16 Vae-refeigho (Gario) RS 0,00] 0.00%]
1.7 Aulio Almentagao (mensa) RS 0,00] 0.00%]
3. Veiculos ¢ Equipamentos RS 350431 5299%]
3.1 Veiculo de no minimo 50 passageiros RS 350431 62.99%]
3.1.1_Deprediagio RS 59083 1062%)
3.1.2. Remuneragao do Capital RS 48456 8.71%]
3.1.3_Impostos e Seguros RS 14638 263%]
3.1.4_Consumos RS 155081 27.86%}
315 Manutengao RS 38464 6.01%]
3.1 Pneus RS 347,09 6.24%]
6. Bonoficios o Despesas Indiretas - BDI RS 112045 20:14%)

PRECO TOTAL MENSAL COM O TRANSPORTE RS 5.563,21 100%]
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3. Veiculos o Equipamentos
3.1, Velculo de no minimo 50 passageiros
311 Depreciacio
Discriminaco Unidade Subiotal Tomi RS
[CUSto de aquisica o chassis unicade 12733317
[Vida il do chassis anos
idade do velculo ancs
Depreciagao do chassis % 5568 | 17733317 708551
[Depreciacéo mensal veiculos més 50 70.899.11 118165
otal por volculo 181,65
[Total da frota midade [T ] tisiss TA8185
Falor g6 Utizagao 050 55083 ]
312 Remuneracio do Capital
Discriminacao Unidads | Guantidade | Custounirio | Sublotar Tomws) ]
|Custo do chassis unicade 12733317 12733317
[Taxa de juros anual rominal %
[Valor do veiculo proposto (VAT RS 12733317
Investimento médi total do chassis RS 5807352
[Remuneracéo mensal de capital do chassis RS 56512 565.12
otal por voiculo 569,12
[Total da frota nidade | 1| 912 569,12
Falor g6 Ullzagao 050 w56
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6. Bonoficios o Despesas Indirotas - BDI
Discriminagao Unidade Quantidado | Custo unitério ‘Subtotal Tomi®s) ]
[Eeneicos e despesas indietas % 2522 444275 112046
112045
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